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Ministério da Economia 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 15586.000862/2008-31 

Recurso Voluntário 

Acórdão nº 2402-007.715  –  2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Sessão de 10 de outubro de 2019 

Recorrente DARLY CARLOS ZON 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Ano-calendário: 2003 

NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A 

SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. 

Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda 

instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de 

seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - 

RICARF. 

LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATOS 

GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997. 

A Lei n° 9430/96, que teve vigência a partir de 01/01/1997, estabeleceu, em 

seu art. 42, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o 

lançamento do imposto correspondente quando o titular da conta bancária não 

comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores 

depositados em sua conta de depósito ou investimento. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da 

Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, 

Wilderson Botto (Suplente Convocado), Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael 

Mazzer de Oliveira Ramos. 
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 Ano-calendário: 2003
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF.
 LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997.
 A Lei n° 9430/96, que teve vigência a partir de 01/01/1997, estabeleceu, em seu art. 42, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente quando o titular da conta bancária não comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados em sua conta de depósito ou investimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 3ª Tuma da DRJ/BSB, consubstanciada no Acórdão nº 03-40.748 (fl. 353), que julgou improcedente a impugnação apresentada.
Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que:
/
/
A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 03-40.748 (fl. 353), julgou improcedente a impugnação apresentada, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
/
Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 367, reiterando os termos da impugnação apresentada.
É o relatório.

 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de lançamento fiscal por meio do qual a fiscalização apurou o cometimento de infraçõão à legislação de regência do IRPF, consubstanciada na omissão de rendimentos caracteriza por depósitos bancários de origem não comprovada.
Registre-se, desde já, que, em relação à infração apurada pela fiscalização, o Contribuinte não se desincumbiu de demonstrar / comprovar a origem dos depósitos identificados em suas contas bancárias. Não o fez, sequer, por amostragem.
De fato, a irresignação do Recorrente, conforme demonstrado no relatório supra, restringe-se a informar que as contas bancárias objeto da autuação foram utilizadas por ele para movimentar recursos da empresa Irrigazon.
De fato, reiterando os termos da impugnação apresentada, o Contribuinte, em sua peça recursal, limita-se a informar que:
- promoveu as diversas movimentações financeiras nas contas descritas no presente PAF para o exercício do comércio da empresa Irrigazon;
- na qualidade de sócio administrativo e gerente comercial da empresa Irrigazon, viu-se impossibilitado de promover movimentações financeiras em nome da pessoa jurídica, diante de problemas cadastrais nas instituições financeiras, além de ações judiciais propostas por alguns fornecedores;
- diante do impasse e considerando que a empresa Irrigazon tinha uma grande movimentação comercial com a venda de irrigações e seus implementos no norte do Estado, viu-se o Recorrente na obrigação os depósitos dos mencionados cheques em suas contas pessoais;
- a maior prova de que referidas movimentações financeiras se originaram de cheques destinados à empresa Irrigazon se evidencia a partir do momento em que o recorrente, após as necessárias compensações dos mencionados cheques, imediatamente repassava as quantias depositadas para a empresa Irrigazon, através de cheques nominais à mesma.
Ora, e aqui já cabe uma primeira reflexão: se o Contribuinte se viu obrigado a movimentar em suas contas pessoais recursos da empresa porque a mesma passava por problemas cadastrais e demandas judiciais de fornecedores, afigura-se, no mínimo estranho, a afirmação que o Recorrente, após as devidas compensações bancárias, repassava imediatamente para a companhia as quantias depositadas em suas contas.
Neste contexto, indaga-se: se os recursos eram transferidos imediatamente para a empresa � e o Contribuinte apresenta cópias de cheques para comprovar essa afirmação � porque os cheques dos clientes / compradores não eram logo depositados na conta da companhia?!?
Dessa forma, considerando as razões de defesa sumariamente reproduzidas acima, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, in verbis:
/
(...)
/
/
Conclusão
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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Relatório 

Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 3ª Tuma da DRJ/BSB, 

consubstanciada no Acórdão nº 03-40.748 (fl. 353), que julgou improcedente a impugnação 

apresentada. 

Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que: 

 

 

A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 03-40.748 (fl. 353), julgou improcedente 

a impugnação apresentada, nos termos da ementa abaixo reproduzida: 
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Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso 

voluntário de fl. 367, reiterando os termos da impugnação apresentada. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator. 

O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de 

admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido. 

Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de lançamento fiscal 

por meio do qual a fiscalização apurou o cometimento de infraçõão à legislação de regência do 

IRPF, consubstanciada na omissão de rendimentos caracteriza por depósitos bancários de origem 

não comprovada. 

Registre-se, desde já, que, em relação à infração apurada pela fiscalização, o 

Contribuinte não se desincumbiu de demonstrar / comprovar a origem dos depósitos 

identificados em suas contas bancárias. Não o fez, sequer, por amostragem. 

De fato, a irresignação do Recorrente, conforme demonstrado no relatório supra, 

restringe-se a informar que as contas bancárias objeto da autuação foram utilizadas por ele para 

movimentar recursos da empresa Irrigazon. 

De fato, reiterando os termos da impugnação apresentada, o Contribuinte, em sua 

peça recursal, limita-se a informar que: 

- promoveu as diversas movimentações financeiras nas contas descritas no 

presente PAF para o exercício do comércio da empresa Irrigazon; 

- na qualidade de sócio administrativo e gerente comercial da empresa Irrigazon, 

viu-se impossibilitado de promover movimentações financeiras em nome da pessoa jurídica, 

diante de problemas cadastrais nas instituições financeiras, além de ações judiciais propostas por 

alguns fornecedores; 

- diante do impasse e considerando que a empresa Irrigazon tinha uma grande 

movimentação comercial com a venda de irrigações e seus implementos no norte do Estado, viu-

se o Recorrente na obrigação os depósitos dos mencionados cheques em suas contas pessoais; 
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- a maior prova de que referidas movimentações financeiras se originaram de 

cheques destinados à empresa Irrigazon se evidencia a partir do momento em que o recorrente, 

após as necessárias compensações dos mencionados cheques, imediatamente repassava as 

quantias depositadas para a empresa Irrigazon, através de cheques nominais à mesma. 

Ora, e aqui já cabe uma primeira reflexão: se o Contribuinte se viu obrigado a 

movimentar em suas contas pessoais recursos da empresa porque a mesma passava por 

problemas cadastrais e demandas judiciais de fornecedores, afigura-se, no mínimo estranho, a 

afirmação que o Recorrente, após as devidas compensações bancárias, repassava imediatamente 

para a companhia as quantias depositadas em suas contas. 

Neste contexto, indaga-se: se os recursos eram transferidos imediatamente para a 

empresa – e o Contribuinte apresenta cópias de cheques para comprovar essa afirmação – porque 

os cheques dos clientes / compradores não eram logo depositados na conta da companhia?!? 

Dessa forma, considerando as razões de defesa sumariamente reproduzidas acima, 

em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 – RICARF, não 

tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, 

estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o 

entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do 

inteiro teor de seu voto condutor, in verbis: 

 

(...) 
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Conclusão 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

 (documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior 
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